
ÁGUA E SANEAMENTO
NÃO SÃO MERCADORIAS!

SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE PORTO ALEGRE - SIMPA
CONSELHO DE REPRESENTANTES SINDICAIS – CORES DMAE



CONTRAPONTO AO MODELO DE PRIVATIZAÇÃO/ 
CONCESSÃO/ PARCEIRIZAÇÃO  DO DMAE
 PROPOSTO PELO GOVERNO MUNICIPAL



CONCESSÃO PARCIAL: chamada pela 
Administração Municipal de “Parceirização”  
com objetivo de atender ao Novo Marco Legal 
e captar recursos para drenagem.

PARCEIRO: empresa privada ou 
concessionária que será responsável (por 35 
anos) pela distribuição de água tratada; coleta, 
condução e tratamento de esgoto sanitário, 
comercialização e arrecadação das tarifas de 
água e esgotos

DMAE (?): ficará com a responsabilidade da 
captação e tratamento de água e drenagem 
urbana

Se trata de uma decisão política de 
desestatização, ou seja privatização, que vem 
sendo posta em prática pelas duas últimas 
administrações municipais em detrimento da 
vontade da população de Porto Alegre e de 
critérios técnicos

Transformação de um monopólio natural 
público em um monopólio natural privado!?

DMAE já atende  a população com 100% do 
abastecimento de água e 78% de esgotamento 
sanitário,  considerando as soluções 
individuais e vem sendo sucateado nos 
últimos anos para justificar a Concessão.

 

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO



REALIDADE
Os estudos apresentados pelo BNDES apresentam muitas inconsistências e 
não justificam a decisão por uma Concessão Parcial 

INSPEÇÃO ESPECIAL  TRIBUNAL DE CONTAS DO RS - Informação Nº 73/2020: 

“... houve a escolha dos serviços de saneamento para integrarem estudos visando a avaliação da vantajosidade 
da delegação em relação ao quadro atual no qual a prestação é realizada pelo DMAE.  Não se identificou, no 
entanto, qualquer estudo realizado que demonstrasse a motivação pela escolha, sendo a decisão tomada no 
âmbito exclusivo da administração centralizada, sem consulta ao DMAE ou ao seu Conselho Deliberativo.”

A Inspeção Especial identificou diversas irregularidades cometidas pelas Administração Municipal no processo:

- Contratação do BNDES sem amparo legal;
- Incongruência entre os montantes envolvidos visto que  a principal atividade de todos os estudos promovidos 

terá custo inferior à intermediação e a apoio promovidos pelo BNDES;
- Fragilização do princípio de isonomia;
- Impossibilitou que o próprio DMAE (órgão do município com expertise no assunto) realizasse e/ou 

fiscalizasse os estudos ou opinasse sobre a viabilidade a aplicabilidade dos mesmos;
- Desconsideração do interesse público;
- Celebração de pacto sem a garantia de segurança jurídica;
- Não celebração de processo licitatório que garantisse competitividade e preços mais vantajosos à 

Administração”



Evidências do sucateamento proposital do DMAE para justificar a privatização
REALIDADE



“O conjunto das irregularidades ...revela a prática de 
atos administrativos e de gestão contrários às normas 
de administração financeira e orçamentária, 
especialmente na ingerência na gestão da Autarquia, 
impedindo a reposição de seu quadro de pessoal, 
ocasionando falhas no abastecimento de água, 
principalmente na região sul da cidade, bem como 
causando prejuízos milionários ao DMAE.”

REALIDADE



REALIDADE
A escolha do cenário de Concessão Parcial não tem justificativas técnicas:

No processo 22.0.000147629-0 do GT e nos 
demais processos relacionados não se 
apresenta nenhum estudo técnico, nenhuma 
ata de reunião realizada pelo grupo e nenhum 
documento comprobatório da decisão

O Relatório do GT foi assinado por diversos 
membros que não faziam parte do mesmo!

Se não houve reunião, nem estudo, como 
chegaram a conclusão pela Concessão 
Parcial?



Experiências no RS, no Brasil e no 
mundo comprovam que a gestão 
privada do Saneamento pode não ser 
tão vantajosa:

REALIDADE

 No Rio Grande do Sul

No Brasil No Mundo

Mais de 1600 serviços públicos foram 
reestatizados em mais de 75 países!



Tarifas sustentáveis ao sistema e à 
população

Controle das perdas de água

Expansão da prestação do serviço de 
abastecimento e esgotamento

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO
O DMAE é exemplo de modicidade tarifária! 
DMAE: isento do pagamento de impostos e 
não visa lucro
Privado: 35% carga tributária, distribui 
lucros e dividendos aos acionistas
           
As perdas de água aumentaram em razão 
do sucateamento e da falta de reposição de 
servidores!

Com Autonomia e Gestão Pública o DMAE 
tem condições de universalizar o 
saneamento!



No Brasil as prestadoras de serviços de saneamento locais de direito público, como é o caso do 
DMAE, são as que tem as menores tarifas médias de água e esgotos, segundo dados do SNIS

REALIDADE

Tarifas básicas DMAE 
Ref.: 2020
Água: R$ 3,75/m³ 
Esgoto: R$ 3,00/m³

Parte da tarifas de água e 
esgoto já cobrem
despesas de drenagem 
urbana!

O privado vai priorizar a 
cobertura e atendimento das 
áreas regulares, as localidades 
informais terão mais 
dificuldades!



O Município tem a titularidade

O Município tem a responsabilidade

O serviço tem caráter local e
deve se adequar às necessidades 
municipais

A Administração Municipal, a Câmara de 
Vereadores e o DMAE serão cobrados pela 
sociedade pelas falhas cometidas pelo 
oligopólio privado ao longo dos 35 anos de 
execução contratual assim como o DMAE é 
cobrado hoje pelos problemas das 
empresas terceirizadas!

Os servidores públicos do DMAE tem a 
expertise de 61 anos de prestação de serviços 
enquanto que as empresas privadas 
apresentam baixa qualidade de serviços, alta 
rotatividade da mão de obra e baixos salários

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO



Problemas em contratos onde não há alternativa para prestação dos serviços pela falta 
de equipes próprias para atender. 
O risco de um único contrato como o de Concessão é muito grande!

REALIDADE

Problemas nos contratos Problemas nas terceirizações



Caso da CEEE Equatorial privatizada 
REALIDADE



Uso racional de recursos naturais

Redução do Risco Hidrológico

Manutenção da disponibilidade e 
melhoria nos recursos hídricos 
naturais (despoluição).

Nenhuma das afirmativas deveria 
servir para diferenciar o bom serviço 
público do privado

O DMAE só precisa recuperar sua 
autonomia administrativa e financeira!

Já foi demonstrado que a qualidade 
ambiental é uma preocupação pública, 
quando está em jogo o lucro privado!

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO



Caso da Cettraliq entre maio e agosto/2016 
REALIDADE

Prejuízo da imagem 
do DMAE e de mais 
de R$ 4 milhões em 
produtos químicos



No Reino Unido após mais de 30 anos de 
privatização a qualidade dos recursos hídricos 
piorou

REALIDADE



Servidores do DMAE são menos de 1.200! 

O COLAPSO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS É 
IMINENTE devido as previsões de aposentadorias!

A narrativa da Administração de que o DMAE não 
será extinto e inclusive vai executar novas 
atividades só mostra a falta de conhecimento do 
passado, pois o DMAE já foi referência em 
monitoramentos ambientais e foi obrigado a 
interromper em função do sucateamento, 
priorizando as ações operacionais...
O DMAE remanescente não tem condições de 
reassumir o serviço caso a Concessão não dê 
certo!

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO



Pedido de realização urgente de concurso e adequação de cargos e vagas 
postergados e negados mesmo sem repercussão financeira

REALIDADE

Resposta da Secretaria da 
Fazenda
Outubro/2022

Pedido urgente de reposição
Junho/2022

Pedido negado pelo Gabinete do Prefeito
 Abril/2023

O DMAE foi autorizado a realizar concurso para 33 
vagas somente em agosto/2023.
A necessidade é muito maior!



O DMAE, em 2019, incorporou os serviços de 
drenagem e para isso apenas 58 servidores foram 
cedidos do antigo DEP. Na época o passivo de 
serviços era de mais de 12 mil protocolos para 
serem atendidos.
Se fizermos o cálculo pela média nacional do SNIS 
seriam necessários mais de 400 empregados.

Serviços pluviais melhoraram:
Alagamentos reduziram em 50% após operações 
de dragagem e limpezas preventivas e corretivas 

Confiabilidade das Estações de Bombeamento 
Pluviais aumentou de 44% para 85% e estão sendo 
automatizadas

Sistema de Proteção Contra Cheias funcionando

REALIDADE



CONTRAPONTO CORES DMAE

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO
O que se evidencia é um problema de 
GESTÃO!

Os investimentos em  Saneamento de Porto 
Alegre foram “freados” nos últimos 7 anos 
por decisão das administrações municipais

O DMAE tem hoje em caixa mais de R$ 300 
milhões e renunciou a receitas e recursos de 
financiamentos e perdeu faturamento pela 
falta de pessoal para atendimento aos 
serviços e clientes, fiscalização, autuação e 
ações de negociação

CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO

INVESTIMENTOS



INVESTIMENTOS DMAE sem investir em esgotamento sanitário nos 
últimos 7 anos apesar de ter projetos prontos

REALIDADE



 

O DMAE deixou de receber R$ 40 milhões em recursos para ações 
de combate a perdas!
A obra da ETA Ponta do Arado está com atraso no cronograma de 
mais de 10 meses porque a empresa privada não conseguiu 
executar. Contrato foi rescindido em 15/08/2023!

?

REALIDADE
INVESTIMENTOS



 

RECURSOS 
PERDIDOS 
PARA  O SES 
NAVEGANTES
R$ 7 MILHÕES

RECURSOS 
PERDIDOS 
PARA  O SES 
SARANDI
R$ 144 
MILHÕES

O DMAE deixou de receber R$ 151 milhões em recursos para 
projetos, obras e trabalho técnico social para esgotamento 
sanitário

REALIDADE

INVESTIMENTOS



 

A Prefeitura de Porto Alegre deixou 
de investir mais de R$ 120 milhões 
no Sistema de Proteção Contra 
Cheias (DRENAPOA)

REALIDADE

INVESTIMENTOS



 

O PISA deu um salto na capacidade de tratamento 
de esgotos de Porto Alegre: 27% para 80%INVESTIMENTOS

R$ 1,4 bilhões

REALIDADE



 O DMAE vai deixar de buscar 
esses investimentos para 
justificar a Concessão??? 

O DMAE está buscando 
recursos???

DÚVIDAS



Nas planilhas elaboradas pelo BNDES foram usadas 
muitas premissas que não eram do DMAE e sim de 
outras companhias de saneamento.

Não foi atualizado o PMSB (apesar de ser um produto 
que deveria ter sido entregues pelo BNDES), no 
entanto os valores apresentados são semelhantes ao 
PMSB de 2015 mas ignoram os investimentos 
posteriores feitos pelo DMAE e as obras que estão 
em execução.

Para financiar Drenagem Urbana é necessário uma 
nova Política Tarifária como prevê o Novo Marco 
Legal! O DMAE está bancando desde 2020 uma parte 
da drenagem

O “excedente” da outorga não tem nenhuma garantia 
– vide caso da CORSAN 

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO

INVESTIMENTOS



A Administração argumenta que o 
DMAE não tem condições de fazer os 
investimentos a partir de receitas 
próprias e omite que grandes 
investimentos, como o PISA, são 
realizados através de financiamentos!

É possível atender o Marco Legal, basta 
Autonomia e Gestão Eficiente!

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO

INVESTIMENTOS



Valor do lance inicial do Leilão: R$ 400 mi

Valores estimados a investir pela 
concessionária em 10 anos (CAPEX): R$ 4,1 bi 
+ custos operacionais 35 anos R$12,6 bi 
(OPEX) + outorga R$ 3,59 bi = R$ 20,29 bi

Valores estimados que serão arrecadados em 
35 anos pela concessionária:  R$ 29,8 bi

Lucro estimado da concessionária: R$ 9,51 bi 
(vai para os acionistas)

Valor arrecadado pelo DMAE: R$ 800 mi/ano
O valor do lance inicial do Leilão da Concessão 
Parcial não foi definido para que será utilizado

Na prática a concessionária não faz os 
investimentos, paga menos pelas obras e pelos 
funcionários e presta serviço deficiente

A concessionária irá repassar ao DMAE R$ 
1,23/m³ de água tratada e um percentual das 
tarifas (27%)

Lucro do DMAE: é reinvestido em saneamento

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO

INVESTIMENTOS



 

Estimando-se investimentos atuais pelas premissas 
do DMAE (PMSB):

REALIDADE

Água: Já universalizada!!  
Investimentos necessários para 
substituições de redes e adutoras; 
EBABs e Reservação: R$ 1 bilhão 
Ainda estão sendo investidos pelo 
DMAE quase R$ 300 milhões no novo 
Sistema Ponta do Arado e S.João

Esgotamento Sanitário: 
Rede com separador total: 73%
Rede mista: 17% sendo que uma 
parcela já possui tratamento 
primário: fossa e filtro
Apenas água: 10%
Capacidade de tratamento: 80%
Investimentos necessários: SES 
Sarandi , Navegantes, Cavalhada e 
Salso R$ 1,12 bilhões podendo-se 
utilizar sistemas de coleta em tempo 
seco e atingir meta do NML até 2033

Drenagem: na prática o valor 
repassado pela Concessão será 
apenas suficiente para cobrir os custos 
de manutenção e operação dos 
sistemas atuais, ou seja, não haverá 
“sobra” para investimento

INVESTIMENTOS



Não é verdade. A concessão CEDAE/RJ não tem 2 
anos e os “parceiros” já pediram realinhamento 

O DMAE perde o controle da água
distribuída à população e dos efluentes 
lançados pela concessionária

O Patrimônio do DMAE não é de um governo 
municipal! Os ativos do DMAE passam a ser 
controlados pela concessionária. A cidade não 
está à venda!

Por que arriscar um contrato de 35 anos com a 
premissa de que é reversível? Qualquer 
rompimento implica em multas milionárias. 
Não é reversível pois no caso de fracasso
 terá de ocorrer nova concessão

ARGUMENTOS PARA PRIVATIZAÇÃO CONTRAPONTO À PRIVATIZAÇÃO

O que está sendo 
debatido



Entregamos ofício em 
março/2023 com 41 
questionamentos à 
Direção Geral do DMAE 
(SEI 23.10.000005376-9), 
ao Conselho Deliberativo 
do DMAE e à Câmara de 
Vereadores a respeito das 
dúvidas quanto à 
Concessão (SEI 
11800340/2023-17)

Até o momento não foram 
respondidos pela DG do 
DMAE! 

O que andam contando por aí... Modelo da CEDAE/RJ



O que andam contando por aí...



AÇÕES:
Foram entregues 3 
representações ao Ministério 
Público de Contas do RS 
sobre as irregularidades do 
Contrato com BNDES e 
precarização do DMAE pela 
Administração Municipal atual



AÇÕES: 
Outras entidades como o SENGE, 
ASTEC e IAB já se manifestaram 
contrárias a privatização do DMAE

10 Ex diretores da Autarquia se 
manifestaram contra o processo 
de concessão

Foram criadas 2 frentes 
parlamentares em defesa do DMAE 
Público na Câmara de Vereadores 
e na Assembleia Legislativa



AÇÕES: 
Mais de 6 mil camisetas vendidas

Apitaços e manifestações nos 
locais de trabalho e atividades 
públicas semanais contra a 
privatização desde 2017

Mais de 900 servidores do DMAE 
assinaram o abaixo assinado 
contra a Concessão



Como servidores do DMAE e moradores, vivemos dias de profundas 
incertezas quanto aos rumos do saneamento de Porto Alegre...

O passo proposto pela Administração Municipal e agora defendido
pela Direção atual do DMAE é uma decisão política e não técnica e
trará consequências gravíssimas ao Município e ao Erário público!

Ficaremos reféns de um monopólio privado sem reversão!

Aprovar a autorização para concessão do DMAE é assinar um cheque
em branco!

Contamos com o apoio da CUTHAB e Câmara de Vereadores para 
manter o DMAE Público. Podemos construir soluções que permitam 
atender e superar as exigências do Novo Marco Legal do Saneamento  
com autonomia e protagonismo!



OBRIGADO!


